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RESOLUCAO CREMERS n° 14/2011

Disp6e sobre a coordenagdo dos médicos
reguladores nos servigos publicos e dos
médicos reguladores ou gerentes de
fluxos, nas Unidades Porte Ill dos
Atendimentos de Urgéncia e Emergéncia,
conforme disciplinado pela Resolugao
CREMERS n.° 09/2011.

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, no uso
das atribuigbes conferidas pela Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada
pelo Decreto n° 44.045, de 19 de julho de 1958, e,

CONSIDERANDO que os Conselhos Federal e Regionais de Medicina so os
6rgéos supervisores e disciplinadores da classe médica, bem como fiscalizadores do
exercicio profissional médico, devendo, portanto, zelar pelas condicées adequadas dos
servicos médicos prestados a populacéo;

CONSIDERANDO que a chamada "regulagdo médica" das emergéncias é o
elemento ordenador e orientador da atengao pré-hospitalar;

CONSIDERANDO que o diagnostico € ato médico ndo compartilhado e,
portanto, atividade exclusiva de médico;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Decreto-Lei n° 20.391/32 e as
Resolugdes CFM n° 1.342/91 e 1.352/92, nenhum estabelecimento ou servigo de
assisténcia médica podera funcionar sem um responséavel médico;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdao CFM n° 1.671/03;

CONSIDERANDO as Resolugées CREMERS n° 04 e 05/2011, que dispdem
sobre vaga zero e a conduta dos médicos reguladores estaduais e municipais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CREMERS n° 09/2011, que torna
obrigatéria a presenga de um médico regulador, ou gerente de fluxo, nas Unidades Porte
lll dos Atendimentos de Urgéncia e Emergéncia;
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CONSIDERANDO o disposto na Portaria n° 2.048/GM, de 05 de novembro de
2002, a qual preconiza que ao meédico regulador devem ser oferecidos os meios
necessarios, tanto em recursos humanos, como em equipamentos, para o bom exercicio
de sua funcéo;

CONSIDERANDO a Portaria n° 1.600/11 do Ministério da Saudde, que
reformula a Politica Nacional de Atengéo as Urgéncias e institui a Rede de Atencao as
Urgéncias no Sistema Unico de Satde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria n° 1.601/11 do Ministério da Salde, que
estabelece diretrizes para a implantagdo do componente Unidades de Pronto Atendimento
(UPA 24h) e o conjunto de servicos de urgéncia 24 horas da Rede de Atencao as
Urgéncias, em conformidade com a Politica Nacional de Atengao as Urgéncias:

CONSIDERANDO o que dispunha a Portaria n° 466/98 do Ministério da Saude,
publicada no DOU de 05 de junho de 1998;

CONSIDERANDO, finalmente, que diante da normatizagdo acima exposta, os
meédicos reguladores, ou gerentes de fluxo, devem obrigatoriamente ser coordenados por
um medico;

RESOLVE:

Artigo 1° - A equipe de reguladores médicos dos servigcos publicos deve ter um
coordenador médico, indicado pelo gestor publico ou pelo agente publico responsavel;

Artigo 2° - A equipe de reguladores médicos (ou gerentes de fluxo) intra-
hospitalares deve ter um coordenador médico, integrante da equipe de reguladores.

Paragrafo Unico — Na impossibilidade de um médico integrante da equipe de
reguladores exercer a funcdo, serad admitida a coordenagéo pelo Diretor Técnico da
unidade hospitalar.

Artigo 3° - Sao atribuigées do coordenador médico da equipe de reguladores:

a) Garantir condigdes dignas de trabalho aos médicos reguladores, ou gerentes de
fluxo, dentro de parametros éticos, técnicos e cientificos, conforme normas
estabelecidas pelo Conselho Federal de Medicina e Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio Grande do Sul;
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b) Assegurar a adequacdo do nimero de médicos reguladores ou gerentes de
fluxo @ demanda de trabalho, assim como condicdes ideais de trabalho,
objetivando evitar prejuizos no atendimento a populagéo e garantir a boa pratica
meédica;

c) Elaborar escala de trabalho dos médicos reguladores ou gerentes de fluxo,
dentro de critérios de razoabilidade, eficiéncia e viabilidade técnica e pratica;

d) Encaminhar as solicitagbes dos médicos reguladores ou gerentes de fluxo,
quanto a condigbes éticas, dignas e ideais de trabalho, ao Diretor Técnico ou
Gestores Publicos, conforme o caso.

Artigo 4° — Esta Resolugcdo entra em vigor trinta dias ap6s a publicacdo e seu
descumprimento implicara falta ética, sujeita as sancdes legais.

' Porto Alegre, 13 de dezembro de 2011.
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